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PREFÁCIO


	 


	Quando a proposta desta pesquisa nasceu, em 1993, havia quem duvidasse que se pudesse escrever uma história de um período tão recente. A Itaipu completara 12 anos desde a sua primeira inauguração, e historiadores tradicionalmente preferiam uma distância mínima de 30 anos entre um evento histórico e a produção sobre tal. Houve ainda aqueles que duvidassem que se pudesse fazer uma história sobre povos indígenas e agricultores pobres. A princípio tive que insistir em desenvolver a pesquisa dentro do campo da História, rejeitando sugestões para engajamento nas Ciências Sociais, Antropologia ou Sociologia. Meu argumento principal era de que a inauguração da Itaipu encerrava um fato histórico, ainda que suas consequências se desenrolassem em novos eventos. Defendia ainda o direito daqueles povos marginalizados a um lugar na história, seu direito de registrar seu testemunho e suas experiências, de contar ao mundo o significado da construção do grande projeto modernizador em suas vidas.


	A Itaipu atingiu – e ainda atinge – as vidas de múltiplos grupos. Em seu período inicial, a chegada da empresa binacional causou grande impacto nas comunidades ribeirinhas, posseiros, pescadores, proprietários de pequenos comércios nas cercanias, moradores das pequenas cidades e dos vilarejos. Não foi possível incluir todos nesta pesquisa. Muitos desapareceram depois do alagamento: mudaram-se para as cidades ou para campos mais distantes. Suas histórias permanecem invisíveis na historiografia oficial.


	Aqueles que foram incluídos neste estudo continuaram sua trajetória de luta. Os agricultores atingidos pela Itaipu deram origem a um grande movimento nacional. Suas histórias, estratégias e experiências tornaram-se lições para outras lutas contra outras barragens e outros grandes projetos impostos pelo governo desconsiderando a vontade do povo. Os índios Guarani seguem na luta por um território condizente com as necessidades da comunidade indígena. O Parque Nacional do Iguaçu, que abrange territórios tradicionais Guarani, está há décadas no centro das reivindicações dos índios. Governos nacionais, estaduais e locais mudaram, a Funai mudou, novos agentes entraram em cena, mas a luta dos Guarani contra a Itaipu continua. Cada avanço se apoia na experiência de lutas anteriores, os Guarani aprenderam no processo. Mais jovens têm acesso à educação e utilizam o que aprendem nos bancos escolares, nas leituras, nas reuniões e nos eventos com outras comunidades para fortalecer suas táticas e estratégias.


	Este livro foi originalmente produzido como dissertação de mestrado, submetida ao Programa de Pós-Graduação em História da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), em 1996. As pesquisas foram realizadas em dois períodos: entre 1989 e 1991, no que diz respeito aos índios Avá-Guarani, e entre 1993 e 1995, no contexto da pesquisa para o mestrado. No período em que este trabalho foi elaborado, a internet ainda estava em gestação e os recursos digitais eram bastante limitados. Depois disso, novos trabalhos sobre o tema da luta dos atingidos pela barragem de Itaipu foram escritos e publicados, com diversas abordagens. De tempos em tempos, alguém me procurava para obter uma cópia da dissertação para utilizar em novas pesquisas, pedidos que não pude atender, porque a versão original não estava em um programa que pudesse ser digitalizado. Basta dizer que o texto foi inicialmente escrito em DOS e salvo em disco flexível. Finalmente, há algum tempo, consegui assistência na digitação e digitalização do material, que decidi publicar em livro para tornar mais acessível. 


	Poucas inserções foram feitas no texto original, em geral para referir a documentos originais publicados hoje na internet. Inseri também um breve argumento sobre a história indígena, parte de um texto publicado há pouco tempo, mas uma discussão necessária na historiografia. O tema da história político-econômica do Brasil nos anos 1960 e 1970 foi excepcionalmente discutido pelos economistas Celso Furtado e Paul Singer durante aquele período, de forma que não vi necessidade de incluir novos autores. O mesmo se dá para as análises antropológicas e sociológicas sobre os atingidos por barragens. 


	O livro é, sobretudo, um trabalho que discute um evento histórico que se desenrolou por mais ou menos uma década, mas marcou para sempre a história de uma região e de seus moradores. Ao discutir a implantação da Itaipu, destaquei entre tantos grupos atingidos os indígenas e os pequenos agricultores. A respeito da documentação utilizada, a análise se vale de publicações da mídia, necessárias para se entender aquele contexto e como as opiniões eram influenciadas, somando-se os documentos oficiais produzidos pelas entidades envolvidas. 


	Em suma, este livro é sobre uma luta política, mas é também um trabalho de história social, história indígena, história econômica e história cultural. Os campos de análise se misturam, assim como as vozes dos envolvidos no conflito em torno da ideia de modernidade e progresso. A intenção é contribuir para que as fronteiras desapareçam e as vozes sejam ouvidas. 


	Este projeto não seria possível sem o apoio da CAPES, que concedeu uma bolsa de estudo para financiar a pesquisa em sua totalidade. A minha querida orientadora, Maria Izilda Santos de Matos, que recebeu o projeto de braços abertos quando muitos ainda duvidavam. Sempre disponível e atenta, ela foi e tem sido muito mais do que professora, uma amiga, companheira de preocupações e de alegrias que este estudo me proporcionou. 


	A minha experiência como missionária leiga no Cimi-Sul, entre 1988 e 1991, marcou a minha vida de diversas maneiras. Como profissional, me abriu os olhos para novas abordagens históricas, para as propostas da Teologia da Libertação e da Educação Popular, que tenho aplicado na minha carreira como historiadora. Principalmente, o CIMI me proporcionou o aprendizado sobre os povos indígenas brasileiros e a oportunidade de fazer a pesquisa histórica sobre comunidades indígenas. Em um aspecto mais amplo, esta pesquisa sobre os Avá-Guarani do Ocoí teve início em 1988, com a minha chegada ao CIMI-Sul. Ali, encontrei amigos e companheiros que conversaram comigo, me guiaram, desafiaram minhas conclusões e argumentos, apoiaram minhas iniciativas e me deram a oportunidade de pesquisar nos arquivos e biblioteca da instituição, nos três anos em que fui membro do CIMI e depois, quando voltei como pesquisadora. Entre os missionários que tanto me ajudaram, destaco Jussara Rezende, Alberto Capucci e Inês Minatel, que generosamente dividiram sua experiência de trabalho com os Guarani, e, no caso de Jussara, na luta contra a Itaipu no início dos anos 80. 


	Ao professor Igor Chmyz, do Departamento de Arqueologia da Universidade do Paraná, que não só cedeu seu tempo para conversar comigo, contando detalhes sobre o projeto de resgate arqueológico, como me presenteou com volumes sobre o mesmo projeto. Outros professores merecem destaque especial, como o professor Fernando Londoño e o professor Miguel Chaia, com quem tive a honra de contar na banca de qualificação que examinou o projeto de estudo. As opiniões, muito pertinentes, e o respeito com que se ocuparam da análise do trabalho muito contribuíram para “lapidar” as ideias aqui contidas.


	Também ressalto o companheirismo de Francisco Handa, que ajudou desde o começo, a quem devo parte das revisões do texto e muitos bons palpites na execução geral. Nesse companheirismo sintetiza-se o caráter que a PUC-SP imprime ao seu Programa de Estudos Pós-Graduados em História, uma dinâmica de solidariedade e democracia, irmanando professores e alunos.


	Tantas outras pessoas foram importantes, sem grau de intensidade possível, como Mariangel e Olavo, que me incentivaram a iniciar o projeto. Benjamim Dourado, tio querido que me ensinou a lidar com o computador e a formatar o texto devidamente, tendo por grande parte do processo me emprestado o seu computador, seu tempo e seu espaço. Meus filhos Caio e Luan, que suportaram heroicamente a ausência da mãe. Não esquecerei a força de Caio, que aos 8 anos assumiu responsabilidades em casa, nem as palavras de Luan, aos 6 anos: “Eu não sei por que você quer isso, mas eu estou feliz também...”


	 


	 


	 





	 


	 


	 


	 


































	 


	 


	“... tire as sandálias dos pés, porque o lugar onde você está pisando é chão sagrado...”


	(Ex. 3,4-5)


	 


	 


	
























ABREVIAÇÕES


	 


	ANA - Associação Nacional do Índio


	ARENA - Aliança Renovadora Nacional


	CIMI - Conselho Indigenista Missionário
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	CNBB - Conferência Nacional dos Bispos no Brasil


	COPEL - Companhia Paranaense de Eletricidade


	CPI - Comissão Parlamentar de Inquérito 
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	FETAEP - Federação dos Trabalhadores Agrícolas do Estado do Paraná
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	MDB - Movimento Democrático Brasileiro
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	ORTN - Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional
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	PND - Plano Nacional de Desenvolvimento


	TELEPAR - Telecomunicações do Paraná


	 


	 


	 


	 


	 


	 


	 




INTRODUÇÃO




	 


	Este projeto nasceu do desdobramento de um trabalho anterior sobre os Avá-Guarani do Ocoí e sua presença na margem esquerda do rio Paraná, desde o período colonial até o início da década de 1990. O objetivo deste trabalho é analisar as relações entre índios, agricultores e Itaipu quando da instalação da hidrelétrica binacional no oeste paranaense, ressaltando-se o acirramento do confronto entre os envolvidos nas negociações para desapropriação das terras que margeiam o rio Paraná. 


	Ao desenvolver aquele trabalho, como agente do Conselho Indigenista Missionário, paralelamente à preocupação principal, que era a de comprovar historicamente a ocupação indígena daquele território, chamou a atenção o modo de vida daqueles índios em contraste com o de seus vizinhos agricultores. Ambos estavam inseridos no mesmo espaço geográfico e haviam enfrentado, anos antes, os transtornos causados pela instalação da barragem de Itaipu. Porém, apresentavam versões diferentes para relatar os mesmos acontecimentos. Diferenciações que se fundamentam em suas culturas. 


	Durante as pesquisas de campo, nas entrevistas e nas visitas informais a famílias de colonos e de indígenas, a maneira como se relacionam com o espaço em que vivem pode ser observada com maior nitidez. A memória sobre esse território, de acordo com as narrativas, divide-se em antes e depois do alagamento, apresentando-se permeada de significados culturais, que impõem à relação homem/espaço algo de sagrado. A construção da hidrelétrica deflagrou uma situação conflituosa e extremamente complexa, na medida em que representava a consolidação do poder hegemônico do Estado sobre aquele determinado espaço.


	Agricultores e índios, cada qual ao seu modo, sofreram uma forte interferência em seu devir, desviado pela implantação do projeto, pela perda de suas terras, de suas relações de vizinhança e, muitas vezes, de comunidades inteiras. Mas, no decorrer do processo, reagiram, construindo táticas e estratégias para o enfrentamento com a Itaipu Binacional.


	Essas táticas e estratégias impuseram à Itaipu uma revisão dos procedimentos adotados para desocupação da área de abrangência da obra. Desde o princípio, o relacionamento entre a hidrelétrica e os atingidos estabeleceu-se de modo triangular, com índios e agricultores ocupando ângulos opostos e a Binacional no vértice.


	O trabalho ora apresentado tem como prioridade ressaltar momentos principais do processo de instalação da empresa na região, a partir de uma análise que trate dos fatos e do modo como eles se tramaram. Em outras palavras, os fatos históricos contidos na instalação de um grande projeto hidrelétrico são fruto de uma cultura política e de uma conjuntura político-econômica nacional e internacional, e é na inter-relação entre essa conjuntura e essa cultura política que o problema é composto.


	Durante os três anos (1988-1991) em que estudei a questão dos índios do Ocoí, seu relacionamento com a sociedade envolvente e com a Itaipu, o Estado e a FUNAI, tive sempre a impressão de que havia “algo mais” que justificava posicionamentos e atitudes. Esse “algo mais” ficou mais visível quando, já mestranda da PUC-SP, estive na região atingida por Itaipu para realizar as pesquisas de campo. Existe uma complexidade de significados que extrapolam o discurso, e que estão na arquitetura das moradias, nos hábitos alimentares, na maneira de receber e de apresentar ao visitante o seu espaço próprio.


	 


	Escapando às totalizações imaginárias do olhar, existe uma estranheza do cotidiano que não vem à superfície ou cuja superfície é somente um limite avançado. Neste conjunto eu gostaria de detectar práticas estranhas ao espaço “geométrico” ou “geográfico” das construções visuais, panópticas ou teóricas. Essas práticas do espaço remetem a ama forma específica de “operações” (“maneiras de fazer”), a uma outra espacialidade (uma experiência antropológica e mítica do espaço). (CERTEAU, 1994, p. 172)


	 


	Ainda que se fale sobre a hidrelétrica, uma obra de engenharia totalmente impessoal, a presença marcante de Itaipu na região também traduz um “algo mais” que se insere na conjuntura focal e que se mostra nos discursos analisados e na observação do espaço que envolve o lago e a hidrelétrica. Visitar Itapu, obra e área de abrangência, é compreender o amplo significado da expressão “entidade”, pela qual ela se autodenomina.


	 


	Breve nota sobre  a  história  indígena  e  uma  história socioantropológica  dos  excluídos


	 


	Um bom exemplo do dilema metodológico desta pesquisa em sua fase inicial é o fato de que, durante o processo de aplicação para o mestrado, o pré-projeto foi mais de uma vez direcionado para as áreas de antropologia e ciências sociais. Naquele momento, apesar da minha intenção em trabalhar com a historicidade do tema, a historiografia brasileira ainda relutava em aceitar a experiência de grupos indígenas como objeto de indagação histórica. Curiosamente, os primeiros defensores de uma história indígena encontravam-se na antropologia. 


	Dessa forma, antropólogos e cientistas sociais, como Claude Lefort (1979), desafiaram a proposta hegeliana, seguida também por marxistas, de que a sociedade histórica nasce com o Estado e é marcada pelo contínuo progresso e pelo também contínuo conflito entre as classes que compõem essa sociedade. Lefort problematiza a proposta de que certas sociedades fariam parte da história, uma vez que tocadas pela história, e mesmo incluídas na história de outros grupos, mas ainda assim não teriam história, pois sua lógica não seria determinada por esse movimento contínuo em direção ao futuro, que os antropólogos chamaram de “devir”. Logo, a sociedade histórica estaria em constante movimento, enquanto a sociedade não histórica seria estática.


	 


	[...] o fenômeno da sociedade “estagnante” coloca o mesmo enigma ou oferece o mesmo paradoxo: uma cultura que se caracteriza por durar sem devir; povos que fazem parte da História, já que vieram a ser o que são, mas que não têm história, já que suas aventuras são impotentes em recolocar em jogo o sentido do seu patrimônio. (LEFORT, 1979, p. 38)


	 


	Contemporâneo de Lefort, o antropólogo Eric Wolf (2010) também defende a “história dos povos sem história”, uma definição aplicável igualmente aos povos indígenas, aos camponeses e aos “comuns”, que, em geral, não têm voz ou vez na história. Segundo ele, a única maneira de entender esses grupos sociais seria analisando sua trajetória histórica e de que forma essa trajetória se conecta com a história de outros grupos. Em outras palavras, entender como o que consideramos “micro-história” se comunica com processos regionais ou nacionais, enfim, com a “macro-história”.


	Essa visão é reforçada por Lucio Mota (2014), que alerta para o risco de uma etno-história isolada de fatores e desenvolvimentos localizados fora do grupo étnico. Isso porque nenhuma sociedade é completamente isolada e independente: fatos históricos, acontecimentos políticos e mesmo cataclismos ambientais têm efeitos amplos – geográfica, social, política e historicamente falando. 


	Porém, esta pesquisa trouxe, desde o início, o desafio de situar a história dos Avá-Guarani na história regional do Paraná e do Brasil. Fato confirmado pela tradição oral do grupo, nas entrevistas realizadas com os Guarani do Ocoí, com um detalhe: as referências temporais da narrativa eram imprecisas, e mesclavam elementos de uma narrativa histórico-mitológica sobre a origem do povo Guarani com memórias esparsas de confrontos com colonizadores nos últimos 60 ou 50 anos (período que foi calculado através de observação de elementos exteriores, como a idade do narrador, por exemplo).1 A circularidade da lógica indígena contrastava com a historicidade temporal linear da academia. Interessantemente, durante o mesmo projeto, foram ouvidas famílias de pequenos agricultores atingidas pela remoção. Em suas narrativas, encontrou-se um misto de linearidade e de propostas diferentes de temporalidade e sucessão de eventos. 


	O que ficou claro durante a pesquisa é que a lógica histórica, como derivado da lógica colonial-capitalista, é aprendida na escola e reforçada nos livros didáticos, no discurso acadêmico e na história popularizada pelos meios de comunicação. Tal lógica propõe-se a transpor os acontecimentos como uma longa narrativa sequencial conformada numa temporalidade linear – direcionada sempre para o presente, sem desvios, atalhos ou “ilhas de fundamentos” – e que se comunica por meio de sistemas linguísticos também lineares, herdados da tradição europeia.


	O que estou chamando de “ilhas de fundamentos” nas narrativas de história indígena são importantes elementos da memória indígena, que se misturam entre o que a lógica ocidental entende como realidade e aquilo que ela define como mitologia, mas que são fundamentais à compreensão de eventos ocorridos entre passado e presente, ainda que aparentemente “isolados” na sequência dos eventos narrados. 


	Igualmente importante é a linguagem da narrativa, uma vez que os eventos lembrados pelos mais velhos em sua língua tradicional chegaram à pesquisadora por meio de um intérprete. Muitas vezes, a complexidade da ideia que se quer transmitir não pode ser traduzida em uma palavra, e a compreensão requer, então, múltiplas interpretações: do tradutor, do pesquisador e/ou do historiador.


	Helenice Bastos Rocha (2010), ao discutir a escrita como condição para o ensino e aprendizado de história, oferece um caminho para entender a relação entre a comunicação oral e escrita e a compreensão da história e sua narrativa. A partir da pesquisa de Bastos, entende-se que a história se apresenta para quem a estuda como um código de comunicação distinto (como também a matemática e outras disciplinas), que é aprendido, decifrado e reproduzido. 


	Analisando recentes escritos de adolescentes, a pesquisadora entendeu que a proficiência na língua é chave para decifrar a história. No caso dos Guarani do Ocoí, essa relação com a língua tornou-se ainda mais complexa, porque o grupo – entre fins dos anos 1980 e meados dos anos 1990 – era composto por indivíduos vindos de outras comunidades. Por exemplo, o idioma dos Avá-Guarani falado no lado paraguaio e o idioma falado no lado brasileiro traziam expressões diferentes, em virtude da interferência da língua local, enquanto que o fato de o tradutor ser um jovem que havia frequentado a escola no lado brasileiro levava a uma primeira interpretação narrativa, parte de um processo de conformação da narrativa original ao código que o intérprete imagina ser o objetivo da pesquisadora. Em várias ocasiões, missionárias presentes durante as entrevistas ajudaram a interpretar essas mesmas narrativas de memórias, levando a uma interpretação da interpretação.


	A questão temporal também é parte desse código, no qual o “passado” tem um significado temporal diverso, tanto para uma criança ou adolescente – para quem 15 anos é uma longa duração – como para indivíduos cuja cultura e vida cotidiana desenvolvem-se num contexto diferenciado do padrão ocidental de tempo contado em horas, dias, meses e anos, no qual eventos sociais e ambientais têm maior significado que o calendário oficial. O historiador Edson Machado de Brito enfrentou o desafio da narrativa temporal ao entrevistar os Karipuna sobre a história da educação na comunidade: 


	 


	Outro depoimento, complementar, foi concedido em julho de 2009 pelo senhor Manuel dos Santos, de 88 anos, que não soube identificar com precisão o tempo cronológico dos fatos que narrou, mas forneceu inúmeras informações significativas sobre a escola na aldeia do Espírito Santo nos anos iniciais de funcionamento. (BRITO, 2012-b, p. 108)


	 


	Nesse caso, o que marca a passagem dos períodos são elementos da ecologia, como as transformações na paisagem e as alterações impostas ao meio de produção, como a chegada da soja ou das safras de trabalho (colheita de chá, limpeza dos campos para plantio de milho etc.), ou referências a episódios marcantes para o grupo – por exemplo, epidemias, casamentos, mortes, mudanças e conflitos com grupos imediatos, como no caso dos Guarani, que enfrentaram colonos e milícias locais que tentavam expulsá-los de seu território tradicional.


	Roxanne Dunbar-Ortiz (2014) propôs uma história indígena dos Estados Unidos, na qual a trajetória e as subdivisões da historiografia tradicional da nação seriam substituídas por uma nova temporalidade, a partir da experiência indígena em contato com o colonizador. Em sua proposta, ela rejeita a abordagem de estudos de conflitos raciais, não por considerá-la menos importante, mas pela necessidade de respeitar os diferentes grupos e nações indígenas e suas respectivas experiências dentro do sistema colonizador. Em se tratando dos estudos sobre a resistência dos índios brasileiros contra a opressão dos grandes projetos de desenvolvimento, acredito que seja preciso um cuidado especial para não generalizar os conflitos, as estratégias de opressão e resistência e as formas de coesão. É essencial considerar as particularidades de cada grupo, de cada momento histórico e dos personagens envolvidos.


	A historiadora indígena Linda Tuhiwai Smith (2012), uma das mais importantes na área, revela, na abertura de seu trabalho seminal sobre metodologia da pesquisa em história indígena, que sua intenção ao publicar tal livro era apoiar pesquisadores, estudantes e ativistas indígenas no desenvolvimento de pesquisas que fossem significativas para suas respectivas comunidades, e que tais pesquisadores pudessem encontrar sua voz no mundo acadêmico sem perder sua identidade indígena. 


	No Brasil, o desenvolvimento de uma historiografia indígena vem ganhando força nos últimos anos, graças ao trabalho de historiadores como o já citado Edson Machado de Brito (2009; 2012-a; 2012-b), que defende a pesquisa e o ensino da história indígena como ferramenta de luta política e de reafirmação da identidade, ao mesmo tempo que desafia o modelo de ensino tradicional civilizador, o qual ainda se encontra fortemente apoiado na proposta de catequisar, integrar e assimilar, por meio do ensino de uma história hegemônica em que o indígena, quando visível, é sujeito marginal. Ecoando outros autores, Brito reforça a proposta de que a educação bilíngue seja parte essencial dessa nova educação, na qual a comunidade, os estudantes e os professores contribuirão para o currículo, que não se restringirá aos limites rígidos disciplinares.


	 


	O estudo da história, nesta perspectiva, abarcará também as noções de tempo, espaço, meio ambiente, terra, saúde e outras temáticas complementares que se desdobram em conceitos e problemáticas sócio-ambientais intimamente relacionadas ao cotidiano indígena. Pensado dessa maneira, o estudo e o ensino da história pode aglutinar os diversos campos do conhecimento numa perspectiva pedagógica multidisciplinar, rompendo com o modelo de ensino disciplinar que compartimenta a ciência e isola os campos de conhecimento. (BRITO, 2009, p. 63)


	 


	Na medida em que o acesso dos indígenas à educação foi limitado e, em certos casos, negado, durante o primeiro século da República (OLIVEIRA, NASCIMENTO, 2012), foram também limitadas suas possibilidades de domínio da ferramenta acadêmica, e do uso desta na investigação e divulgação de problemas que afetam comunidades indígenas. Desse modo, a maior parte dos escritos sobre a história indígena no Brasil é feita por estudiosos “de fora” das comunidades, que em muitos casos declaram-se simpatizantes e engajados nas questões indigenistas, havendo até alguns que reivindicam uma ascendência indígena. Como resultado, seus escritos são produzidos fora da(s) lógica(s) e dos argumentos construídos a partir da memória dos índios. 


	Paulo Humberto Borges registrou a crítica de professores indígenas pertencentes à comunidade Guarani Mbyá, de Angra dos Reis, em relação ao conteúdo e à abordagem curricular impostos pelo Estado aos estudos de história:


	 


	Os educadores guarani, de forma geral, argumentavam que gostariam de “ensinar a verdadeira história guarani, a história dos antigos”, em contraposição à história narrada e confirmada pelos mais diversos livros didáticos que lhes caíam nas mãos. Nestes, no mais das vezes, pouca ou nenhuma referência se fazia à temática indígena, e, quando havia alguma, freqüentemente não era muito específica e sequer se fazia a tão necessária diferenciação entre os povos indígenas do Brasil, caracterizando os mais de 200 povos, cada qual com sua tradição e seus costumes, referindo-os apenas como índios. (BORGES, 1999, p. 93)


	 


	Num tipo de autocrítica, Wolf (2010) aponta para a origem imperialista e racista da antropologia como arma de dominação e base para o argumento colonialista, enquanto Smith expressa a posição de indígenas quanto a serem “objetos de estudos”: 


	 


	Nos irrita profundamente que pesquisadores e intelectuais ocidentais possam assumir que sabem tudo o que é possível saber sobre nós, baseados em breves encontros com alguns de nós. É mesmo chocante para nós que ocidentais nutram este desejo de extrair e afirmar propriedade sobre nossos modos de conhecimento, nosso imaginário, as coisas que criamos e produzimos, e daí, simultaneamente, rejeite o povo que criou e produziu tais ideias, buscando negar-nos as oportunidades para continuar criando nossa própria cultura e mesmo nossas nações. Ficamos irados quando práticas ligadas ao último século, e aos séculos anteriores, continuam a serem empregadas para negar a validade do clamor de povos indígenas sobre seu direito de existir, direito à terra e a territórios, o direito à autodeterminação, à preservação de nossas línguas e formas de conhecimento cultural, direito de acesso aos nossos recursos naturais e sistemas e modos de viver em nosso próprio ambiente. (SMITH, 2012, p. 1 - tradução livre)


	 


	Considerando os argumentos propostos, devo esclarecer que este não é um estudo de história indígena, mas um estudo sobre a história de um dos maiores projetos de desenvolvimento e de como sua realização afetou a comunidade indígena Avá-Guarani do Ocoí. Obviamente, o impacto total dos eventos ocorridos durante o período somente poderão ser expressos em sua plenitude pelas pessoas que faziam parte daquela comunidade naquele momento, ou que, pertencendo ao grupo, têm acesso ao que a memória coletiva registrou sobre o evento.


	 Raymond Williams (1986), ao aplicar a dialética marxista aos estudos da cultura, refere-se a “estruturas de sentimento”, enfatizando que a realidade é sobretudo sentida, racionalizada num momento posterior ao acontecido, numa elaboração que mais uma vez soma novos sentimentos a esta racionalização. Para Maurice Halbwachs (1990), os sentimentos pessoais e coletivos somam-se na construção de uma memória coletiva intrinsecamente ligada ao espaço vivido e experienciado. 


	O presente estudo valeu-se dos métodos da história oral em dois períodos: entre 1989 e 1990, e novamente em 1994, com o objetivo de resgatar tais sentidos entre a comunidade. Foram também utilizados relatos indígenas conforme registrados por missionários do CIMI durante as negociações com a Itaipu. Uma das principais limitações do método foi a barreira da língua e da cultura. Não apenas houve a necessidade de um tradutor para intermediar as entrevistas, mas os limites semânticos e culturais dificultaram a comunicação de temas afetados pela emoção, como são, em geral, as memórias sobre espaços perdidos. 


	As teorias pós-marxistas e as críticas ao monopólio da dialética como base de análise histórica apontam para a necessidade de novos paradigmas de análise. Teóricos como George Ciccarello-Maher (2017), Enrique Dussell (2020 ), Frantz Fanon (1968) e Michel Foucault (2003 ) reforçaram essa necessidade, indicando limitações inerentes à proposta de linearidade histórica. Segundo eles, a dialética não deve ser automaticamente aplicada à análise de todos os casos ou eventos históricos. Em seus escritos, tais autores denunciam a colonização da história, ou a postura imperialista da disciplina, que busca encaixar todo e qualquer problema dentro de uma fórmula analítica, limitando a compreensão do problema sob a perspectiva do colonizado.


	Considerando essa limitação para a construção de uma narrativa histórica indigenista a partir da visão indígena, a melhor forma de entender o paradoxo está na obra A Tempestade, escrita por William Shakespeare no início do século XVII, na aurora do colonialismo inglês. A peça teatral é reveladora sobre a condição do colonizado, na figura de Caliban, nativo escravizado em sua própria ilha, tomada pelo nobre inglês Próspero: 


	 


	Caliban: Esta ilha é minha [...] E tu roubaste-ma. Quando para cá vieste, acarinhaste-me e prometeste-me mundos. Deste-me água com ginja, ensinaste-me o nome da grande luz e da mais pequena, que brilham de dia e de noite. Amei-te, então, e mostrei-te todas as riquezas desta ilha, fontes, salinas, terras férteis e estéreis.


	Maldição! Que minha mãe te lance os piores feitiços, que sapos, baratas, morcegos te cubram! 


	Sou o teu único servo quando já fui meu próprio rei... [...]


	Miranda: Escravo odioso incapaz de um assomo de bondade, portador de todo o mal! 


	Compadeci-me de ti, quão difícil me foi ensinar-te a falar! Antes de o aprenderes, selvagem, nem o teu próprio pensamento entendias. Balbuciavas como uma besta, e eu ensinei-te as palavras que traduziam teus pensamentos... 


	Calibã: Ensinaste-me a falar, mas o que aprendi foi a praguejar! Que a peste te cubra de chagas por mo teres ensinado. (SHAKESPEARE, ato 1, cena 2, 2001)


	 


	Calibã é o nativo da ilha que lamenta ter sido educado pelo colonizador e sua filha, pois reconhece que, com a educação recebida, vieram também sua escravização e demonização. Mais do que tudo, como Miranda explica, o nativo aprendeu a pensar por meio da educação colonizadora, utilizando a linguagem do dominador. Porém, Calibã reconhece a fonte de poder de seu algoz: os livros. E afirma que o maior uso que faz do que aprendeu é para resistir à dominação e praguejar contra o colonizador. Seguindo essa lógica, é preciso reconhecer que a educação indígena deve fornecer aos educandos as ferramentas necessárias para combater a dominação, mas é igualmente importante reconhecer que a lógica colonialista não deve ser aceita sem resistência, sem uma crítica que permita inferir elementos preciosos para a comunidade indígena e sua própria análise sobre as dinâmicas colonialistas.


	Foucault (2003) indica a importância de se romper com essa história hegemônica, propondo uma inversão na análise: em vez de partir do pressuposto de que o poder é derivado da soberania, demonstrar como as ferramentas de dominação se relacionam e se apoiam umas nas outras, como convergem e reforçam umas às outras em alguns casos, enquanto em outros esses instrumentos são conflitivos. 


	No caso de grandes projetos, o Estado, ou a agência que representa o projeto, domina as ferramentas de comunicação, desde o domínio básico da língua e da construção do discurso até os canais de penetração nas mídias mais sofisticadas. O mesmo se dá com os agentes militantes envolvidos em defender o grupo subjugado: a eles dá-se a voz de defesa dos atingidos, e mesmo quando os atingidos vêm expressar sua visão e interpretação dos fatos sua análise é fundamentalmente influenciada pelo discurso de intelectuais e políticos, comprometendo uma análise mais ampla em que as vozes dos atingidos pudessem ter o mesmo peso que as dos demais agentes envolvidos, incluindo o historiador.


	 


	A Itaipu como agente de mudança


	 


	A intenção inicial era estudar o relacionamento entre os colonos, índios e hidrelétrica desde a sua implantação (1974) até os dias atuais, isso porque ainda hoje se mantém uma tensão nesse relacionamento. Todavia, a necessidade de redimensionar o tema para um perfil de mestrado aliada à complexidade da temática fizeram com que este trabalho se detivesse nos anos de conflito mais acirrado, entre 1978 (inauguração do canal de desvio) e 1982 (inauguração da Binacional).


	A inauguração do canal de desvio representou o início da concretização do projeto do Estado diante da maioria da população atingida, porque desviou o curso do rio e, ao mesmo tempo, determinou a aceleração do processo de desapropriação das terras para a formação do lago. Já a inauguração da hidrelétrica determinou, com o fim das desapropriações, o início de um novo período para os moradores que lograram manter-se no oeste paranaense e para aqueles que se deslocaram para áreas mais distantes, como a Amazónia, o Mato Grosso e a Bahia.


	Considerando-se o curto período contido entre a abertura do canal e o funcionamento das turbinas, verifica-se a concentração e efervescência dos fatos, marcados pela organização dos atingidos, com avanços e recuos, em prol das negociações por melhores condições nos acordos de desapropriação.


	Para estudar esse assunto, as fontes documentais das instituições mais diretamente envolvidas, como a própria Itaipu, o Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e a Comissão Pastoral da Terra no Paraná (CPT-PR), foram de vital importância. Da mesma forma, é preciso ressaltar a grande contribuição que os trabalhos de três pessoas que testemunharam e se envolveram nos acontecimentos tiveram. Trata-se dos trabalhos de Guiomar Germani, que efetuou longo estudo como participante de dois acampamentos realizados pelos agricultores para pressionar Itaipu; do trabalho de Juvêncio Mazzarollo, jornalista que também acompanhou e narrou boa parte do processo; e da memória do Pastor Werner Fuchs, um dos coordenadores da organização dos agricultores na luta contra Itaipu, publicada sob a forma de artigo.


	Tratar um tema como esse dentro da história e assumir a emergência de estudos de períodos mais recentes da nossa cronologia se impõe através da relatividade que a questão temporal adquiriu após o advento da comunicação via satélite e da informática, que simultaneamente diminuíram as distâncias e aprofundaram a noção de tempo. Por outro lado, a complexidade do problema desencadeado com a construção de Itaipu demanda o reconhecimento de novos sujeitos históricos envolvidos na trama política. O tema extrapola o campo da história ao incorporar diversos aspectos do confronto. Daí que, tanto para tratar dos novos sujeitos como para analisar os fatos sob diferentes ângulos, emerge a necessidade de uma abordagem interdisciplinar, tomando emprestadas categorias e abordagens da sociologia, da antropologia, da sociologia e da economia. Compreende-se que a interdisciplinaridade, como aliada do historiador, tende a oferecer, senão uma completude, pelo menos uma ampliação do horizonte de análise acerca de um determinado assunto.


	Compor os dados e resultados das análises foi também uma instigante experiência. A começar pelo uso da linguagem figurada na nomeação dos capítulos e subcapítulos, que se ofereceu como uma opção válida que poderia abranger os significados dos elementos contidos na disputa, além da terra.


	Apropriando-se da proposta de Raymond Willians, segundo a qual a realidade é antes de tudo sentida, racionalizada somente num momento posterior, que, ainda assim, vai somar sentimentos à elaboração racional, as metáforas foram estabelecidas no decorrer do aprendizado que é a execução de um trabalho de pesquisa com esse perfil e colocadas de forma a facilitar, pela associação de ideias, a compreensão da dimensão dos significados envolvidos na trama.


	Assim, O rio apresenta a conjuntura espacial e cultural, situando o projeto. Em As margens tem-se a paisagem natural e as populações estabelecidas na margem brasileira, ao longo dos anos; n’O talvegue, a complexidade das culturas dos envolvidos e as características do projeto hidrelétrico; por último, A correnteza trata da influência do modelo capitalista de desenvolvimento na vida das sociedades da região atingida e como esse modelo se configura no empreendimento binacional.


	O desvio mostra a conjuntura político-econômica que gerou o projeto. Em O santo tem-se a análise do Estado como empreendedor, dentro de um regime militar; em O milagre, como o próprio nome diz, o “milagre brasileiro” como fenômeno econômico que propicia a construção da hidrelétrica; finalizando o capítulo, A entidade apresenta o projeto da Entidade Itaipu Binacional e seus desdobramentos na vida política nacional.


	Por último, A enchente e o conflito em si. O Redemoinho I representa o processo das negociações e as primeiras resistências, com seus inúmeros desdobramentos e influências; O Redemoinho II traz o período crítico do conflito, quando a Itaipu intensificou seus esforços para apressar a desocupação da área de abrangência do projeto, enquanto os atingidos aguçavam suas estratégias de resistência; A Piracema trata da organização dos atingidos, suas alianças, suas táticas e estratégias de luta. Finalmente, O Remanso apresenta a consumação do fato e suas consequências mais imediatas na vida dos grupos inseridos no contexto e as considerações finais desse processo de pesquisa.


	A intenção principal é mostrar a complexidade das relações estabelecidas através de parâmetros culturais diferenciados, que determinam projetos distintos para um mesmo espaço. E como cada etapa da resistência foi marcada pelas experiências anteriores, em reconstruções, na elaboração dos estratagemas.


	Caminhar por este chão, no resgate da memória, para reconstrução da história daquele período mostrou-se ofício delicado e complexo, porque - mais do que fatos - a recordação das testemunhas liberou emoção.
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